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PARECER Nº 43, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 127, de 2021
O Projeto de lei nº 127 /2021, de autoria do nobre deputado Murilo Felix, visa instituir a Política Pública para Prevenção e Tratamento da Doença de Alzheimer.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuída às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CS - Comissão de Saúde. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o relator opinou favoravelmente aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Saúde, tendo recebido voto favorável ao projeto pelo relator, que foi aprovado em reunião da referida Comissão.
Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.
Ao fazer a análise, verifica-se que propositura não promove aumento da despesa ou redução da receita do Estado, ao passo que é perfeitamente introduzida no hall das funções da Secretaria de estado da Saúde que detém recursos para os fins previstos na iniciativa. A proposta indica ainda como forma de implementação da Política Estadual as parcerias com entre o Estado e instituições de ensino e entidades correlatas, para a realização de campanhas de prevenção, cursos, treinamentos, seminários de incentivo ao diagnóstico precoce, palestras, oficinas da memória e orientações aos familiares e aos cuidadores de pacientes com Doença de Alzheimer
No que tange aos aspectos de ordem financeiro-orçamentárias, o projeto indica que possíveis despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, portanto, já previstas no Orçamento do Estado.
Assim, estando em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, e pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 127 /2021.
Luiz Claudio Marcolino – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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